
PARECER N.           , DE 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 42/2016, DE AUTORIA DO DEP. JORGE CARUSO
De autoria do n. Deputado Jorge Caruso, a presente propositura altera dispositivos da Lei Complementar nº 918/2002 e da Lei Complementar nº 1025/2007, que disciplinam sobre a nomeação das Diretorias de ARTESP e da ARSESP, respectivamente.

Esta proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 169ª a 173ª Sessões Ordinárias (de 21 a 25/11/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se mediante o Parecer nº 1309, de 2017 (fls. 04/05), da lavra do n. Deputado André Soares, favoravelmente à propositura.
Consoante os artigos 31, I  e 33, II, “b” do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Transportes e Comunicação manifestar-se sobre a proposição, o que faço nos termos a seguir expostos:

A Lei Complementar nº 918/2002, dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP, cuja redação atualmente vigente dos parágrafos 5º e 6º determina que, após a arguição dos indicados ao Conselho Diretor, pela Comissão de Transporte e Comunicações, caso não seja emitido parecer conclusivo sobre as indicações no prazo de 30 (trinta) dias úteis, que poderá ser prorrogado por até 15 (quinze) dias úteis, o Projeto de Decreto Legislativo será incluído, em regime de prioridade, na primeira Ordem do Dia que se organizar e, caso não seja deliberado em até 15 (quinze) dias, as indicações serão consideradas aprovadas. 

A nova redação proposta aos parágrafos 5º e 6º acrescenta que após ser incluído na Ordem do Dia, o Projeto de Decreto Legislativo permanecerá em pauta até que seja realizada sua votação e somente após aprovadas as indicações e consubstanciadas em Decreto Legislativo é 
que serão submetidas à nomeação do Governador do Estado.

Alteração de idêntico teor é proposta aos itens 5 e 6 do parágrafo 7º do artigo 16 da Lei Complementar nº 1025/2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP, no pertinente aos prazos após arguição dos indicados pela Comissão de Infraestrutura.

A proposta trazida pelo Projeto de Lei Complementar  em comento, além de contribuir para o aprimoramento do processo legislativo, que por vezes se submete a questões regimentais ou instabilidades políticas na tramitação das proposituras, reforça a atuação do Poder Legislativo na aprovação dos indicados às Agências Reguladoras, eliminando o risco da votação sofrer obstruções, por decurso de prazo, como bem observou o autor em suas justificativas, utilizando critérios de razoablidade que não ofendem a celeridade exigida nos casos a que se destina. 

Posto isto, por seus propósitos que só tendem a elevar a atuação dos membros desta Casa, manifestamos voto favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 42, de 2016.
Sala das Comissões, em

Deputado Edmir Chedid

Relator
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